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/{I Uma conferéncia estatal
soljre saiide e medicina

Apos cinc’ e intensos debates, todos os traba-
Ihos gpiesentados nas sessdes plendrias da VIII Confe-
rénctd Nacional de Saude, realizada em Brasflia no ge-
correr‘da tltima semana, foram sintetizados num tinico
documentoem favor da estatizacdo gradativa de todos
os sedvigos de natureza médico-hospitalar do Pais. O
textqﬁ al -8, 180 abrangente em seus propositos, de
inequfvoco carater ideolégico, que chega ao ponto de
também sugerir a estatizacdo definitiva da industria
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f_arma,ﬁeutica', dos bancos de sangue e da producéo dos
equibgmentos bésicos para cirurgias e tratamentos cli-
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Patrocinado por uma autarquia federal, por dois
. ministérios e pelo préprio Palécio do Planalto, original-
! mente o objetivo desse encontro era o de permitir uma
- avaliacio detalhada e atualizada da qualidade dos ser-
. vicos de assisténcia médica e previdenciaria de que o
- Brasil dispde nos dias de hoje, mediante uma discusséo
conjunta entre representantes da iniciativa privada e
técnicos do governo. Era de se esperar, portanto, que tal
conferéncia propiciasse o aparecimento de idéias novas
e de sugestdes originais que contribuissem para o aper-
feicoamento de um setor que, apesar do significativo
progresso material destas ultimas décadas, continua
apresentando resultados altamente insatisfatoérios.

Tal expectativa decorria da prépria situagéo em
que se encontra a economia brasileira, vivendo os desa-
fios, as angustias e os dilemas de um tenso e delicado
processo de reajuste de suas estruturas as exigéncias e
inovacdes impostas pelos pacotes economicos das uiti-
mas semanas. Ao decidir substituir o cruzeiro pelo cru-
zado, procurando assim estabilizar a moeda, liquidar
com as especulacdes financeiras e estimular os investi-
mentos nas atividades produtivas de bens e servicos, o
governo brasileiro jogou toda sua autoridade e prestigio
num ambicioso programa de combate a uma inflacéo
voraz e destruidora, gerada pelo fantéstico déficit publi-
co acumulado nestas duas ultimas décadas. Ao longo
desse perfodo, a crescente presenca do Estado no domi-
nio privado, seja por meio das asfixiantes regulagdes da
administracéo direta, seja por meio das empresas esta-
tais e das sociedades de economia mista da administra-
¢éo indireta, deformou a tal ponto nosso parque fabril,
nossos canais de comercializacéo e nosso setor de servi-
¢os que o Brasil se vinha tornando cada vez mais ingo-

vernavel. . .
A decisdo de sepultar o cruzeiro, portanto, foi uma

cartada dramaética para reverter essa situacéo, crian-
do condicdes para que o Estado recuperasse o controle
sobre si préprio. Eis as razdes pelas quais, como ja
reconheceram o ministro Dflson Funaro e o presidente
José Sarney, a principal condi¢do para o sucesso dos
planos governamentais de combate 2 inflacéo e estabili-
zacdo da moeda n3o esta nem no congelamento dos
precos a nivel de consumidor final nem na a¢éo mais
efetiva da Sunab — ou dos “fiscais do Sarney” — sobre o
comeércio, mas sim no controle das despesas publicas. A
participagido da populacfo na fiscalizacdo dos super-
mercados e a eficiéncia dos 6rgéos fiscalizadores fede-
rais foram importantes para o lancamento dos pacotes
econdmicos, ndo h4 duvida, mas elas de nada valerao se
as autoridades néo forem capazes de controlar o apare-
lho de Estado. O Brasil é pobre demais para sustentar o
Estado que tem. E isso somente € possivel desde que as
entidades publicas voltem a cumprir suas obrigagdes
tradicionais, de zelar pela seguranca, ministrar educa-
¢fo e organizar os servigos judiciais, deixando & iniciati-
va privada a responsabilidade pelas demais tarefas —
principalmente as produtivas.
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— Deste modo, é com estranheza que se recebe 0 docu- -

., mento. em prol da estatizachio de todos os servicos de

natureza-médico-hospitalar votado pelos part.icipam}fe's
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{"Qa Vil Conféréncia Nacional dé Satde. Se, hoje; a

principal palavra de ordem da maioria absoluta {iOS

__brasileiros.é-a desestatizagdo, talograu de ineficiénicia e

deterforacso e tudo o.que ‘Bsta sob a égide do Estado,
especialmente na drea de atendimento médico e previ-
denciario, por que investir contra a vontade da opinido
publica? Se os préprios signatarios desse documento
também reconhecem oficialmente que o atual modelo
de organizacéo do setor puiblico na 4rea médica é “anér-
quico, pouco eficaz, néo tem crédito junto & populagéo,
é excludente, discriminatério, centralizador e corrup-
to”, por que a teimosia em insistir na ampliagéo desse
modelo?

Evidentemente, o que esteve em jogo na VIII Confe-
réncia Nacional de Satiide néo foi o bem-estar dos cida-
déos. Foi, isto sim, uma antiga e conhecida questédo
ideolé6gica. Entre outras razdes porque os patrocinado-
res do encontro, cujas convicgdes ideol6gicas séo noté-
rias, de h4 muito vinham esperando uma oportunidade
para lancar uma nova ofensiva contra a iniciativa priva-
da. E essa oportunidade surgiu no decorrer desse semi-
nério, uma vez que os organizadores concederam 2% do
poder de voto para os representantes da rede hospitalar
privada. Ao calé-los dessa maneira, puderam manipular
os debates e as conclusdes, dando-se ao luxo até mesmo
de reconhecer o proprio fracasso dos organismos gover-
namentais em matéria de atendimento médico.

Se o argumento da eficiéncia foi deixado de lado por
parte dos advogados da estatiza¢éo do sistema de sau-
de, qual a justificativa apresentada na defesa de sua
tese? Agindo de maneira sutil, a nomenklatura do
Inamps valeu-se de um argumento de natureza ética
para fundamentar o documento final do encontro.

O texto, muito habilmente, acusa a rede privada de
tentar locupletar-se & custa do governo, falsificando
guias de internacgfo e tratamento. O tema da corrupcéo
jé se tornou rotineiro nos discursos falsamente moralis-
tas das autoridades dos Ministérios da Satde e da Previ-
déncia, sempre dando destaque excessivo & confirma-
¢éio das dentncias de irregularidades na rede hospitalar
privada. O que essa nomenklatura esquece, porém, é que

- tais irregularidades sao cometidas por setores margi-
nais da iniciativa privada, ou seja, por empresérios ines-
crupulosos que, conhecendo a tradigéo de trafico de

_ Influéncia e nepotismo no A&mbito da administragéo pa-
blica, imaginaram poder repartir os “lucros” de seus
crimes com funcionérios venais. Aqui, como em toda a
parte, a corrupcéio é gerada dentro do aparelho estatal.

Aliss, quem se der ao trabalho de verificar a maioria
dos casos de corrup¢éo no Ambito do Inamps podera ver

~como a grande incidéncia se deu nos governos anterio-
res, sob a égide do regime burocratico-militar, quando
os diretores regionais da autarquia eram escolhidos néo
por critérios técnicos, mas sim em funcéo de indicagdes
politico-partidarias. Tanto em S&o Paulo quanto no Rio
de Janeiro, por exemplo, os principais focos de corrup-
¢éo foram articulados por pessoas préximas ao centro
do poder. Os processos judiciais, por isso, envolvem

- tantas personalidades que brilharam no regime pés-64
que néo chegaram, ainda, a0 momento de um julgamen-
to definitivo.

N#o é justo, pois, que os estatizantes usem esses
casos para atribuir & rede privada em geral uma propul-
sdo incontrolada para a corrupc¢do. Trata-se de uma
associagéo desonesta de idéias, uma vez que o autorita-
rismo centralizador e estatizante dos ultimos 20 anos
propiciou o que os cientistas politicos chamam de “fe-
némeno de corrupg¢éio sistémica”: uma corrupc¢io gene-
ralizada e iniciada dentro do aparelho estatal, que se vai
aimixl)liando até atingir certos segmentos da sociedade
civil.

Como a Nova Republica prometeu dar um basta a
esse tipo de situacéo, é de se esperar que seus responséa-
veis saibam controlar os burocratas que, desejando am-
pliar um poder que exercem de maneira ineficiente,
manipulam os fatos e distorcem as verdades, procuran-
do jogar a popula¢éo contra aqueles que sdo responséa-
veis por 85% do atendimento médico do Pafs. O presi-
dente Sarney e os ministros Funaro e Sayad j4 pensa-
ram no que seria do controle do déficit piiblico, por eles
tdo apregoado, se a assisténcia médica entre nés fosse
totalmente estatizada?
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